PARECER N.° 621  , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 172, DE 2004

De autoria do Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante cessão, à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU, área que especifica, para posterior alienação onerosa a terceiros.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 35.a a 39.a Sessões Ordinárias, de 26 de março a 1° de abril de 2004, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos previstos no artigo 31, § 1° do citado regimento. 

Decorrido o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse sobre a proposição, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência ao disposto no artigo 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verifica-se, ainda, que a matéria está de acordo com o disposto no inciso IV do artigo 19 da Constituição do Estado, bem como o disposto no § 2( do artigo 17 da Lei federal n.( 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 172, de 2004.

É o nosso parecer.

a)  MARIA ALMEIDA -  Relatora Especial

